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OBJETO: CONTRATAÇÁO^ DE EMPRESA PÂRA O
FORNECIMENTO DE 03 (TRES) LICENÇAS E OI (UMA)
CORTESIA COM 03 (TRES) ACESSOS CADA, DE
FERRAMENTA DE PESQUISA E COMPARAÇÀO DE
PREÇOS PRATICADOS PELA ADMINISTRAÇÀO
PÚBLICA ATRAVÉS DE SISTEMA DE BUSCA
BASEADO EM RESULTADO DE LICITAÇÃO
ADJUDICADAS E/OU HOMOLOCADAS, PELO
PERíODO DE I2 (DOZE) MESES, PARA ATENDER AS
NECESSIDADES DA SECRETARIA DI]
ADMINISTRAÇÃO DA PREFEITURA DE JUAZEIRO
DO NORTE/CE.

O Agente de Contratação do Município de Juazeiro do Norte, juntamente com sua equipe
de apoio, por ordem da Ordenadora de Despesas da Secretaria Municipal de Administração o(a) Sr(a).
Francisco Hélio Alves da Silva, e no uso de suas funções, vem abrir o presente Processo
Administrativo de Inexigibilidade de Licitação n'2024.12.12.2, para a contratação de empresa para
o fornecimento de 03 (rês) licenças e 01 (uma) cortesia com 03 (rês) acessos cada, de ferramenta de
pesquisa e comparação de preços praticados pela administração pública através de sistema de busca

baseado em resultado de licitação adjudicadas e/ou homologadas, pelo período de 12 (doze) meses.
para atender as necessidades da Secretaria de Administração da Prefeitura de Juazeiro do Norte/CE,
em favor da empresa NP Tecnologia e Gestão de Dados Ltda, inscrito(a) no CNPJ sob o No
07 .797 .967 t0001-9s.

DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATACAO

A pesquisa de preços para que a Administração possa avaliar o custo da contratação
constitui-se elemento fundamental para instrução dos procedimentos de licitação e de contratação,
estando prevista em várias disposições legais, com obrigatoriedade reconhecida pela Jurisprudência.
Essa fase da pesquisa de mercado quase sempre é demorada, pois implica numa criteriosa busca de

preços perante as empresas do ramo do objeto pretendido e em diversos sites da Administração
Pública. Assim, vários contatos precisam ser lnantidos para que se consiga finalízar a pesquisa,

especialmente quando diz respeito à contratação de serviços ou do objeto com poucos fornecedores
no mercado. Ademais, há o desafio de identificação da confiabilidade dos preços coletados, o que

exige a ampliação da captação de dados que possam servir a uma fidedigna referência dos preços de

mercado. Na prática, a fase de pesquisa de preços pode acabar se prolongando, retendo a necessária
atuação dos agentes públicos envolvidos por semanas ou meses, o que amplia os custos transacionais,
sem necessária garantia de um resultado verdadeiramente eficiente e eficaz.

Outrossim, a pesquisa de preços deficiente poderá ensejar uma contratação superfaturada
ou inexequível, situações que acabam acarretando prejuízos à administração pública e riscos de

responsabilização aos agentes públicos envolvidos na contratação.

Tal dificuldade faz com que a pesquisa de preços se apresente como um entrave para a

celeridade na tramitação dos procedimentos de contratação e aquisição, um gargalo a ser superado na
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condução dos certames, merecendo análise mais detida e propostas de aperfeiçoamento das rotinas até

então estabelecidas. Em suma, a estimativa de preços é fundamental para a atividade contratual da

Administração, como instrumento de baliza aos valores oferecidos nos certames públicos e àqueles

executados nas respectivas contratações, com a função precípua de garantir que o Poder Público
identifique um parâmetro para o valor médio de mercado, em relação um bem ou serviço. PoÍanto, é

necessário que os agentes públicos envolvidos, na fase intema da licitação ou na gestão contratual,
tenham acesso a mecanismos que auxiliem na realização da pesquisa de preços, imprimindo agilidade
aos procedimentos de aferição de custos e identificação dos preços referenciais de mercado.

ImpoÍante registrar que a Nova Lei de Licitações (Lei no 14.13312021) exige que a
pesquisa de preços para aquisições e serviços em geral seja realizada por meio de parâmetros

diversos, senão vejamos:
ArL 23. O valor previqmente estimqdo da contratqção deverá ser compatível

com os talores praticodos pelo mercqdo, considerados os preços conslantes

de bancos de dados públicos e as quantidodes q serem contaladas,
observadas a potencial economid de escqlo e os peculioridades do locol de

execução do objelo.

§ lo No processo licitatorio para aquisição de bens e conlralqÇdo de serviço.,s

em geral, con/brme regulamento, o yalor esliücrdo serd definido com base no
melhor preço aferido por meio da utilizaçdo dos seguintes porámetros,

adotados delorma combinadq ou ndo:

I - Composição de cuslos unildrios menores ou iguais à mediana do itent

correspondente no painel para consulta de preços ou no bqnco de preços ent

saúde disponíveis no Porlql Nacional de Contatações Públicas (PNCP):

Il - Contralações similares feitas pela Adminiscação Pública, em execução ou

concluídas no periodo de I (um) ano anlerior à datu da pesquisa de preços,

inclusive nediante sislema de regislro de preços, obsentado o índice de

otualização de preços correspondenle;

lll - utilização de dados de pesquisa publicadu em midia especializadu, de

tabela de relerência Íormqlmenle aprovctda pelo Poder Erecutito federol e de

silios eletrônicos especielizqdos ou de domínio amplo, desde que contenhom o

datq e hora de acesso:

lV - Pesquisa direta com no mínimo 3 (lrês) Íornecedores, mediqnte

solicitaçdo fornal de cotação, desde que sejq opresenlqda justirtcqtivo do

escolho desses fornecedores e que ndo tenham sido obtidos os orÇqmentos

com mais de 6 (seis) meses de anlecedência dq data de divulgoção do edital;
V - Pesquisa na bose nacional de nolasJiscqis elelrônicas, naforma de regulamento.

A necessidade de realízação de pesquisa de preços, notadamente para as aquisições e
serviços em geral, foi regulamentada em nível federal pela Instrução Normativa no 6512021, que
passou a exigir a adoção de diversos parâmetros para a realização da pesquisa de preços. Senão,
vejamos:

Art. 5" Á pesquisa de preços paraJins de determinação do preço estimado em

processo licilqlório pqrq q oquisiçdo de bens e conlratoção de serviços em

geral será realizada nediante a utiliz.tçdo dos seEuintes parômetros,

empregados de /brmq combinada ou não;

I - Composiçdo de custos unitdrios uenores ou iguais à uediqna do item

correspondenle nos sistet qs oficiais de goyerno, como Painel de Preçcts ou
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banco de preços em saúde, obsemqdo o índice de otualização de

correspondenle;

ll - Contrqlqções similares .feitas pela Administroção Públicq, en execuçdo ou

concluídas no período de I (um) ano anlerior à data da pesquisa de preços,

inclusive mediqnte sislemq de regislro de preços, obsemodo o índice de

a tu al izaç ão de preços corres pon dente ;
lll - dados de pesquisa publicada en nidia especializodu, de tqbelq de

referência lornalmente aprovado pelo Poder Executito federal e de silios

elelrônicos especializqdos ou de dominio amplo, desde que alualizados no

nomento dq pesquisa e compreendidos no intervqlo de até 6 (seis) meses de

dnlecedência da dqtq de divulgação do editol, conlendo q datq e a horq de

qcesso;

lV - Pesquisa direla com, no minimo, 3 (lrês) Íornecedores, mediqnte

solicitação .formal de colação, por meio de oJicio ou e-nail, desde quc .scja

apresenlada juslificativa da escolhq desses /ornecedores e que não lenhqm

sido obtidos os orçamenlos com mais de 6 (seil meses de antecedêncio do

dato de divulgaçdo do editql; ou

V - Pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, desde que a data das

notas fiscais esteja compreendida no período de até I (um) ano ante or à data

de diwlgação do edital, conforme disposto no Cademo de Logística,

elaborado pela Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de

Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia.

§ l" Deverâo ser priorizados os parâmetros estabelecidos nos incisos I e ll.
devendo, em caso de impossibilidade, apresentar justificativa nos autos.

§ 2" Quando a pesquisa de preços for realizada com fornecedores, nos termos

do inciso IV, deverá ser observado:

I - Prazo de resposta conferido ao fomecedor compatível com a complexidade

do objeto a ser licitado;

II - Obtenção de propostas formais, contendo, no mínimo:

a) descrição do objeto, valor unitário e total;

b) número do Cadastro de Pessoa Física - CPF ou do Cadastro Nacional de

Pessoa Juridica - CNPJ do proponente;

c) endereços fisico e eletrônico e telefone de contato;

d) data de emissão; e

e) nome completo e identificação do responsável.

III - informação aos fomecedores das características da contratação contidas

no art. 4o, com vistas à melhor caracterizagáo das condições comerciais

praticadas para o objeto a ser contratado; e

IV - Registro, nos autos do processo da contratação correspondente, da relação

de fornecedores que foram consultados e não enviaram propostas como

resposta à solicitação de que trata o inciso IV do caput.

§ 3o Excepcionalmente, será admitido o prcço estimado com base em

orçamento fora do prazo estipulado no inciso II do caput, desde que

devidamente justificado nos autos pelo agente responsável e observado o

índice de atualização de preços correspondente.

Também o Tribunal de Contas da União tem, em diversos Acórdãos, reiterado a

necessidade de que a pesquisa de preços adote parâmetros diversos, não se restringindo às cotações
realizadas com potenciais fornecedores:

hr
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A pesquiso de preços pora elaboração do orçamenlo eslimqlivo da licitqçdo

não deve se reslringir o colações realizodas junlo a polenciqis fornecedores.
devendo ser utilizadas outras Íonles como pqrômelro, a exemplo de

conlrotações públicas similares, sistemqs reíerenciqis de preços disponíveis,

pesquisos na internel em sílios e.specializadolt e conlrqlos qnteriores do

próprio órgão (Acórddo 7 I 3/20 I 9 Plenário).

A pesquisa de preços paro elaboração do orçomenlo eslimqlivo de licitoção
pronovida por empresa estotol nõo deve se reslringir q cotações realizadqs

junlo q potenciois fornecedores, devendo ser utilizctdqs outrqs Íonles como

(Á córdão 2 I 02/20 I 9 Pl encirio).

À pesquisa de preços para elaboraçdo do orçamenlo eslimqlivo da licitoção

não deve se reslringir q colações realizadas junlo a potenciais íornecedores,
devendo ser ulilizqdqs oulras fontes como parâmelro, a exemplo de

contratações públicos similqres, sistemas reÍerenciqis de preços disponiveis,

pesquisas na inlernel em sílios especiolizqdos e controlos qnleriores do

próprio órgão (Acórdão 1548/2018 Plentirio).

Ocorre que, a adoção de parâmetros diversos pode aumentar muito o tempo de duração
do procedimento e o próprio custo transacional da ticitação, caso a Administração não esteja
municiada com ferramentas que peÍmitam a captação dessas referências diversas, de maneira célere e
eficaz. Se, por um lado, é necessário avançar na realiz,ação de pesquisa de preços com parâmetros

diversos, por outro, é fundamental adotar soluções que consigam aumentar a eficiência deste
procedimento. Em razão da dinamicidade Írazida pela nova lei de licitações e contratos, Lei no

14.13312021, a Secretaria Municipal de Administração se deparou com a necessidade de ter acesso a
uma ferrÍrmenta que proporcione pesquisa rápida e segura de todas as licitações e contratações diretas
realizadas pela Administração Pública Federal, Estadual e Municipal, apresentando dados confiáveis,
editais na integra e demais documentos que compõe a licitação, tais como propostas de preços
originais dos vencedores, lista de fomecedores por produto/serviço, além de proporcionar atualizações
rapidas das licitações realizadas no "Comprasnel" e outras ferramentas de contratação.

Consultas ao banco de dados com vários produtos e seus respectivos preços e atas
(quando já adjudicado e homologado). Uma ferramenta para a solução de dúvidas e questões que
requerem maior qualidade, eficiência ou urgência na elaboração de Editais e formação de preços e

valores estimados. A ferramenta deverá dispor de base de dados ampla, permitindo uma pesquisa
abrangente e célere, com o intuito de viabilizar uma pesquisa objetiva com quantidade expressiva de
itens, segura e transparente. Visando atender as exigências normativas e a orientação dos órgãos de

controle, a Secretaria Municipal de Administração decidiu pela contratação de uma solução em
tecnologia de informação que permita a captação eficiente de preços para referenciarem nossas

estimativas de custos.

DA MODALIDADE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

Para a aquisição deste objeto será adotada a modalidade de inexigibilidade de licitação,
a qual observará os preceitos de direito público e, em especial as disposições da Lei Federal n"
14.13312021. Este Termo de Referência Preliminar foi elaborado em consonância ao Estudo Técnico
Preliminar constante nos autos do processo. As contratações realizadas pelos órgãos e entidades da
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Administração Pública seguem obrigatoriamente um regime regulamentado por Lei, obrigação essa

advinda do dispositivo constitucional, previsto no artígo 37, inciso XXI, da Constituição Federal de

1988, o qual determinou que as obras, os serviços, compras e alienações devem ocorrer por meio de

licitações. A licitação foi o meio encontrado pela Constituição Federal, para tomar isonômica a

participação de interessados em procedimentos que visam suprir as necessidades dos órgãos públicos
acerca dos serviços disponibilizados por pessoas fisicas e/ou pessoas jurídicas nos campos
mercadológicos distritais, municipais, estaduais e nacionais, e ainda procurar conseguir a proposta
mais vantajosa às contratações. Para melhor entendimento, vejamos o que dispõe o inciso XXI do
Artigo 37 da CF/l988:

()

"XXl - ressalvados os casos especi/icados na legislação, qs obras,

serviços, compras e olienoções serão conlratados mediante processo de

licitaçdo ptiblica que assegure igualdade de condições q todo:i os

concorrenles, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pqgqmento,

mqnlidqs as condições efetivas da propostq, nos lermos da lei, o qual
somenle permitirá as exigências de qualiJicação técnicq e econômicq

indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações".

O objetivo da licitação, portanto, é contratar a proposta mais vantajosa, primando pelos
principios da legalidade, impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade. Licitar é a regra.
Entretanto, há aquisições e contratações que possuem caracterizações específicas tornando
impossíveis e/ou inviáveis as licitações nos trâmites usuais, tendo em vista a impossibilidade de se

estabelecer a concorrência entre licitantes.

A Lei previu exceções à regra de realizàçáo da licitação, através de hipóteses de
Dispensas e Inexigibilidade de Licitação. Tratam-se de contratações realizadas sob a regência dos
artigos art. 72 a75 da Lei n" 14.13312021.

A inviabilidade de competição não é um conceito simples, que corresponda a uma ideia
única, mas sim um gênero, que compoÍa várias modalidades. Marçal Justen Filho busca sintetizá-la
nas situações de: "ausência de pluralidade de alternativas; ausência de mercado concorrencial,'
impossibilidade de julgomento objetivo; ausência de definição objetiva da preslação. "

DA JU TIFICATIV RE

A presente justificativa de preços refere-se à contratação de empresa especializada em
ferramenta de pesquisa de preços, cuja escolha fundamenta-se na notória especialização técnica do
fomecedor e na singularidade da solução tecnológica oferecida, atendendo aos requisitos estabelecidos
pela Lei no 14.133/2021 para contratação direta por inexigibilidade.

A análise de economicidade foi realizada mediante consulta a orçamentos de
fornecedores similares no mercado, verificando se o valor proposto está alinhado com os praticados
em contratagões anteriores de mesma nat:urezÀ, comprovando sua compatibilidade e razoabilidade
mediante análise de notas fiscais emitidas nos últimos l2 meses, conforme preconizado pela Instrução
Normativa no 65/2021 -SEGES/ME.
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adequação técnica da solução às necessidades institucionais, levando em conta experiências anteriores
exitosas, capacidade técnica comprovada e especificidades do objeto a ser contratado, elementos que
justificam a contratação dentro dos princípios da economicidade e vantagem para a administração
pública.

Assim, a importância financeira do contrato a ser celebrado do softwere, será de R$
11.960,00 (onze mil, novecentos e sessenta reais) por licença do softwere, sendo adquirido 3 (três)
licença mais uma licença cortesia, totalizando 4 (quatro) licenças, perfazendo o valor global de R$
35.880,00 (trinta e cinco mil, oitocentos e oitenta reais).

DO MOTIVO DA ESCOLHA

A escolha recaiu sobre a empresa NP TECNOLOGIA E GESTAO DE DADOS LTDA,
inscrita no CNPJ/MF sob o n.o 07 .797 .96710001-95, estabelecida na Rua Izabel a Redentora, 2356 -
Edif. Loewen, Sala ll7, Bairro Centro, CEP: 83005-010, São José dos Pinhais/PR, neste ato
representada por Rudimar Barbosa dos Reis, Presidente do Grupo, residente na Rua Deputado Heitor
Alencar Furtado,3315, Apartamento 20, Campo Comprimido, CEP: 81.200-528, Curitiba./PR, tendo
verificado para fins de comprovação de compatibilidade de preços junto a NP Tecnologia e Gestão de

Dados Ltda, referente a diversos fornecimentos de seus serviços juntamente à Administração Pública,
além do preços praticados, o softwere tem características apropriadas para atender as necessidades da
Secretaria Municipal de Administração, além de possuir preço compatível com o mercado.

DA FONTE DE RECURSOS (DOTAÇÂO Of,ÇÂMENTÁRIA)

Os recursos necessários para o referido pagamento são provenientes do próprio Município
previstos na seguinte dotação orçamentária:

Unld, êto Atividade Elemento de
23 0l 04.122.0003.2.133 3.3.90.40.00

DA FUNDAMENTAÇÁO LEGAL

Como é de conhecimento notório, a licitação para contratação de obras, serviços,
compras e alienações é uma exigência constitucional, para toda Administração Pública, conforme
ditames do artigo 37 , XXI da CF/88, e da Lei Federal n" 14.133/93, ressalvados os casos em que a
administração pode ou deve deixar de realizar licitação, tomando-a dispensada, dispensável e

inexigível.
O presente procedimento está cristalizado nas recomendas prescritas no Art. 74,lnciso I,

da Lei Federal n' 14.133/21, e suas alterações posteriores, in verbis:

"Árt, 71. É, inexigivel q licitqçdo quando inriavel q competição, em
especial nos casos de:

l - qquisiçdo de ntoleriais, de equipamentos ou de gêneros ou
conlrqlqção de serviços que só possam ser fornecido.s por produlor,
empresq ou represenlqnte comerciql exclusivos;

Seguindo o rito estabelecido pelo parágrafo lo do mesmo diploma legal, in verbis
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§ l' Para fins do disposto no inciso f ài)?à)u desà àrtigo- a
Ádministroção devera demonstrqr q inviqbilidqde de competição
mediqnte qtestqdo de exclusividqde, contrqto de erclusividade,
declaração do labricante ou oulro documenlo idôneo capaz de
comprovqr que o objeto é fornecido ou preslado por produlor, empresa
ou representante comercial exclusivos, vedada a preferêncio por mqrca
específtca.

Note-se, que a Lei autoÍiza a inexigibilidade de licitação para compra ou contratação de

serviços fundada na premissa de que atenda às necessidades da Administração, cujas só possam ser

fomecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos.

Desse modo, a hipótese tratada apresenta-se como um dos casos em que a administração pode
(e deve) efetivamente dispensar o processo licitatório, realizando a contratação direta para não

ocasionar prejuízos, conforme estabelece a Lei Federal n" 14.133 de lo de abril de 2021.

Juazeiro do Norte/CE, l2 de dezembro de 2024.

Cândi de Lira
ãoted on

P

Ana Régia dos Santos Pinto
Equipe de Apoio

Romana Alves Santos
Equipe de Apoio

rFt
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AUTORIZAÇAO PARA CONTRATAÇAO

INEXIGIBILIDADE DE t lcnlçÁo N'2024.12.12.2

O(A) Sr(a). Francisco Hélio Alves da Silva, Ordenadora(a) de Despesas da
Secretaria Municipal de Administração, vem no uso de suas atribuições legais, e de acordo com o
que determina o Art. 72, inciso VIII da Lei no 14.13312021 , e suas alterações posteriores, e
considerando o que consta do presente Processo Administrativo, lace a justificativa apresentada,
HOMOLOGO E AUTORIZO à contratação de empresa para o fomecimento de 03 (três) licenças e
0l (uma) cortesia com 03 (rês) acessos cada, de fenamenta de pesquisa e comparação de preços
praticados pela administração pública através de sistema de busca baseado em resultado de licitação
adjudicadas e/ou homologadas, pelo periodo de 12 (doze) meses, para atender as necessidades da
Secretaria de Administração da Prefeitura de Juazeiro do Norte/CE, em favor do Senhor NP
Tecnologia e Gestão de Dados Ltda, inscrito(a) no CNPJ sob o N" 07 .797 .96710001-95, sendo que a
respectiva contratação terá como valor total na importância de R$ I1.960,00 (onze mil, novecentos
e sessenta reais) por licença do softwere, sendo adquirido 3 (três) licença mais uma licença cortesia,
totalizando 4 (quatro) licenças, perfazendo o valor global de R$ 35.880,00 (trinta e cinco mil,
oitocentos e oitenta reais), a ser pago conforme as condições previstas no instrumento contratual,
determinando, outrossim, que se proceda a publicação do devido extrato desta
Homologação/Autorização de Contratação, nos terrnos do arÍ.72, parágrafo único da Lei Federal
n'14.133/2021.

Ao Setor Financeiro para as providências cabíveis.

Notifique-se a supracitado senhor(a) para celebração do respectivo Contrato

Ciência.aos interessados

Publique-se

Paço da Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte - Estado do Ceará, l3 de dezembro

de2024.

Francisco élio Alves da Silva
Ord ra de Despesas

F:lha i'lr

Secretaria Municipal de Administração
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AV|SO DE HOMOLOGAçAO
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-1025. O nresrro perrrrirrrr:ceri ir[-errc drrrao(e l2 (.L)re) nrcses pNrn

n()!os crcJcDciaJoj. Â dat.r dc abcrtura c xvnliaçi(r.las pr.,posta"

ocorrcrii no .lix l0.lc jarrciro dc 2025. is l0.0tl horas. Maiores

iníormaçi>es na sede tla Central de Compras do Municipio, sir() na

Rtta Inrerventor Francisco Erivano Cruz, no 120 - l. anclar, Cerrrro

-CEP, 63.010415, pelo relefone (88)31994363, no horário de 08:00

ls 14:00 horas orr airrda pelo e-mail, cpl@juazerro.ce.gov,br. Juâzeiro

Jo Norre,/CE, 16 de dezembro de 2024. lara Pereira de Sousa,

Agenre de Conrraução.

EXTRÂTO DA HOMOLOGAÇÃO E AUTORIZÁC, ÃO

CONTRATACÃO DIRETA

INEXTGIBTLIDADE DE LICTTAÇÃO N. 2024.rZ.lZ.2

A Sra. Ftancrsco Hélio Alves da Silva, Ordenar-lora cle Despesas da

Secrecaria Murricipal cle Arlnrinistração, no uso suas âlribulc(-)es que

lhe são conferrdos por Lei, em curnprimenro ao parágraío único do

Artigo 72 da Ler Federal n" 14.133/2A21, e considerando roda

elocumentação constante n«x autrrs do processo aclnrinistrativo de

lnexigibilidade de Licrração n" 2024.17.12.7, HOMOLOGO e

AUTORTZO i locaçio do imóvelJo NP TECNOLOGI,A E CESTÃO

DE DADOS LfDA, inscriro(a) no CNPJ sob o N' 07.797.967,/

0001-95, para à contrataçâo cle empresa pam o foureciDrento de 0l
V(crês) licenças e 0l (urna) cortesia com 0J (rrês) acessos cada, de

ferranenra de pesqtrisa e compâtacão de preços praticados pela

ildministrâção pública através de sistema de lrusca baseaelo en,

resulrado de licitaçâo adjudicadas e/ou honrologirdas, pelo periodo

de 12 (doze) meses, prrâ arender as'necessidades da Secretaria de

Aclministracão da PreÍeirura rle Juazeiro do Norte/CE, pelo valor de

R$ I L960,00 (onze rnil, novecentos e sessenra reais) por licenca do

so/ru,ere, sendo adquirido 3 (três) liccnça rnâis uma Iicençâ corresiâ,

«rtalizando 4 (quarro) licenças, perfazench r: valor global tle R$

35.88Q00 (trinta e cinco mil, oirocenlos c oitenra reais), com

tundamento no arrigo 74, rnciso I da Lei Federal n'. 14,133,/2021

(r pRESTDENTE l)A cÂrraana ur.;xrtdlfr- ttt ,I.,o/ff*ãf(.y'

I]XTRATO t)E PT-IBI-I(:A( ]À()

t,0MlSSAtr Í)i,.rí'ilÂ,

NORTE-CE, rr)n)í tuhlico o Exrr.ato Jo l (i'ltlit.lEIR()) Tcrmo

Aclitivrr ao Contrâto n. 10070224, decorrente da licitacáo na

nrodaliclade coNcoRRÊNCIA ELETRoNIcA N" oo2,/2024.

CMJN, oriundo do PROCESSO ADMINISTRÂTIVO N" 0141202+

CMJN, cuJo obieTo é CONTRATACÀO DE EMIRESA DE

ENCENHARIA PARÁ A EXECUÇÁO DA CONSTRUÇÁO DE

UMA PRÁÇA COM MEMORIAL NA NOVASEDE DACÁMARA

MUNICIPAL DEJUAZEIRO DO NORTE-CE,

CONTRAT.ANTE. (]À[4ARA T.{I ]NI( :IPÂ)- TII] J I.]AZEI R{ ) tII )
NoRTL

C()NTRA'IAt)A, C()I{DEIRo ENGLNI'lARlA L, SIri{Vl( i( )S

LTI).1 - aNl) N 51641 o8{,.it(\l-+;

PI\,^\ZO IIE DL:ltA!'À( )' Ol (rrês) nreses, sendo cle l0 rle ourr.rlrro

de 2024 i 30 dc janeiro de 2025.

ASSINA PELÀ( D N T R,{T.{ ltA 
' 
Dhietmisson Cavahanre CorJtir,,

- CPF n" )OC(.659.2l l.)C(

ASSINA PEI-A (]ONTRÀTÀNTE. ANTONIO VIEIRA NETO .

PRESTDENTE DA CÂMAR^ MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO

NORTE.

Juazerro do Norre-CE, l0 de ourubro de 2024

ANTONIO VIEIRA N ETO

Jurzeiro tio Norte/CE, t3 de dezembro tle 2024

PRESIDENTE DA CÂMARI. MUN ICIPAL DEJUAZEIRO DO
, NORTE



ô > r-otiu,

Ato que autoriza a Contratação Direta no
20241212,2/2024

iJ!Íin1<1 caroii--oçào I3 /12 /2024

Local.: Juazeiro do NorLe./CÊ órgão: MUNICIPIO DE JUAZÉ: IRO DO NORT l:

Unidade compradora: 1 - PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE - CE

Modalidadê da contrâtação: lnexigrbÍtidade Amparo legal; L3i 74133/202L AtL.74,l

Tipo: Ato que ôutoriza a Contratação Dirêtâ Modo de disputa: Não se apllca Registro de prBço: Náo

. Data de divutgação no PNCP: 18 /72/2024 Situação: Divutgada no PNCP

ld contrataçáo PNCP: O7974O32OOO114-1-OOO176/2021 Fonte: BLL Cor'r'rpras

ffi t * 
"t"*decaoüatÀçeeiP.l:bltsas

CoMISSA0 DE LICITAÇAI

Foiha No l&

q @
ferrômenta de pesquisa e conrparacão de preÇos praticados peta administraÇáo pública i..)

Itens Arquivos Histórico

Nome I Data Tlpo

lnexigrbltidade-?O2412.1?2,-Si!tenra-de 1A/E/2c124

t.iib i . -(

< Voltar

rir

Baixar

Ato qu€ aLitoriza . ConlratàÇào Dirêlâ g

Acessar Contrataçào

(ir,rdoprial.rr f '11.1.i:J/21 oPorl.ll [.].rc onat(1.-,(ioritr.rt,rcoos Pu )[ci]:, (PNCP)(l

().,t1 ()ci,iró ri()()ít( .rl (1(,,jrt |]aal(r i, (l'L,tL[!,]çao a(. rir,rli,,t(l.r C oh i(jili(r .taLoSato!
(, i I ( : : , : , r-i r :t i , i .(l( l rr Lâ.,oa:,j , ( r, rir,rLt,: iílfrii..lr,)ii ,:,:,.ri).: i:.,(1.), tri:la) rc,/.:i

.1i1.1,,1' '

I i1,,r1,1,r r.,,a,.i,,fr1,.(i(,-itorLl.rti,-(lr,i\.rÇon.rL(1í.tl,,rlf.rt,r(o^ [)ul) ri.,1 - r]|]l
t ()lrr(t.r(lo ala:ll)(r.rl v() (raJrn st1.15 art il)Lr (.oer5 est;llx,l({. (lir5 nO l)(,r( li:lo n" lO./64
i l,: rr.11,; !olto.l, .)L),']1

ir Ll..i,r.\ati.;orarnta,,l iii:.,r \'..rri'i) (l.r fr,rrt_,l e Lrr1r (':,i(rr,,ít, rtCr'tlLr ri(i cii (:l)rl:itrLrC:lO

(lL,Lrll,rconcopÇ.rí)ilrotilLa.qàl r,)nI)l(),,t.1(io pclo'; n(l ,-..1(lo5 ,l Ço lrl)ot o ,rIl]diclo

c0r]l lq

w NACIONAL
CONTRATACOES
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Assu nt0

Roundcube Webmail :: CONVOCAÇÃO E CONTRATO - lnexigibi dads de Licilação No 2024.12.j2.2

De

Pa ril

llil I i.l

P.iórírlaa,e

CONVOCAçAO E CONTRATO - Inexigibilidade de Licitação
No 2024.12,12,2
<cpl@juazeiro.ce. gov, br>
<financeiro@negociospublicos.com. br>
< barbara.araujo@negociospublicos.com. br>
78/ 72/2024 04:01 PM

Mais alta

Contrato - Slstema de Bancos de preços - SEAD.pdf(-260 KB)

íern§.§ir,,be

coMrssAo DE LlclTAç40

Foiha No tllt

TERMO DE CONVOCAçÃO

Inexigibilidade de Licitação No 2O24,L2,L2,2

RAZãO SOC|AI: NP TECNOLOGIA E GESTÃO OE DADOS LTDA

CNPJ: 07.797.967/0001-9s

\-Jndereço: Rua Izabel A. Redentora, 2356, Centro, São José dos Pinhals/PR

A Prefeitura lYunicipal de Juazeiro do Norte, por intermédio da Secretaria Municipal de Administração, no uso dê suas funções, vem
CONVOCAR a empresa NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA, para assinatura do Instrumento Contratual, em anexo,
referente à Inexigibilidade de LicitaÉo No 2024.!2.!2.2, cujo objeto é a contratação de empresa para o fornecimento de 03 (três)
licenças e 01 (uma) cortesia com 03 (três) acessos cÊda, de ferramenta de pesquisa e comparação de preços praticados pela

administração pública através de sistema de busca baseado em resultado de licitação adjudicadas e/ou homologadas, pelo período
de 12 (doze) meses, para atender as nêcessidades da secretarla de Administração da Prefeitura de Juazeiro do Norte/CE.

o reprêsêntantê da emprêsa, acima convocada, deverá assinar o Instrumento contratual preferencialmente por Cêftificado Digital
no prazo máximo de 5 dia(s) dias úteis, contados a partir do recebimento deste, e encaminhar neste mêsmo e-mall.

Informamos que o(s) contrato(s) estará(ão) disponível(is) em até 5 (cinco) dias úteis após o recebimento, acesse o link:
httpl/gwsljuazei rodonorte.ce. gov br/contratos. p_hp

Por favor acusar o recebimento

Atenciosamente,

Central de Compras - cclsEAD/PMJN
çp_!@juazeiro.ce,gov.br / (88) 3199-0363

R. Interventor Fco Erivano Cruz, no 120. 10 andar - Centro
Juazeiro do Norte/CE - CEP: 63.010-015

h tt Ê§;ll]{wll j ua zeirod ôn o rte. ce, gov. br/

https://iuazeiro.co.qov.br:2096/cps6ss6725205153/3rdpartv/roundcube/? task=mail& saíe=1& uid=9058& mbox=lNBOX.Sent& action=DÍint& e... 111



1911212024, 0A15 Roundcubê Webmail :: ENC: CONVOCAÇÃO E CON IRATO - tnexigibitidadê de Licitaçã o No 2024.12.12.2

ENC: CONVOCAçÃO E CONTRATO - Inexigibitidade de
Licitação No 2024,12,12,2
barbara.araujo < barbara.araujo@negociospublicos.com.br>
< cpl@j uazeiro. ce. gov. br>
t8/12/2024 05:16 PM

Contrato - Sistema de Bancos de preços - SEAD.pdf(-333 KB)

I lu )i;l-tl:t).1;!:

coilirssAo DE LlclTAÇ40

Foiha No 41ôv

Boa tarde!

Segue Contrato assinado.

Atenciosamente

'!t -

1Ê

§&ru§*
UL TKLLI.}}

,ir.6*{]I r)5
Prütlçar5

: -.-l.-

NEGOTIG§
PUBLICO§

'- ,:

,r r -i!-, !i, 11,+_:.\ ).1.1_"\ -+ 1 :' -1 ): 1,:-.1r

§1 im*tl §
,.: . -' r .. :, ],,

De: fra nncyelle@ negociospu blicos.com.br <franncyelle@ negociospublicos.com. br>

Enviada em: quarta-feira, 18 de dezembro de 2024 77l.1.3

Para:'Suporte ADM' <suporte.adm@negociospublicos.com.br>
Cc:'barbara.araujo'<barbara.araujo@negociospublicos.com.br>; lucas. b inder@ n egociospu b licos. co m. br

Assunto: RES: CONVOCAÇÃo E coNTRATo - lnexigibilidade de Licitação Ne 2o24.72.f2.2

Olá, segue documento assinado digitalmente.
Lembrando que o prazo de assinatura digital é de no mÍnimo 1 (um)dia util.
Exceções serão tratadas à parte.

ratt

fii,r1]l ': i i-i.! :r.r-., j i.:.:'r

.!,itllrnte 3::::t:: r:;,r

-l i -\-:\.1":r-l l1 ', S--l ; 1')'i

l'-. Ü:' Êl;::l:; !1,:*1-:t'r1i {;:t.1. i: §1 in * f-:l §
Cã:lt!,;r i:üi:itri:liir {:ütlL}à - ir-!. i:i:t::,t,.F-:l !::.;:.; a't r i-,t

Dê: Suporte ADM <suporte.adm@negqsl_qsp_u!.Ljfes.çal!=b_t>

Enviada em: quarta-feira, 18 de dezembro de 2024 76:42

Para: fran ncyelle@ n eg o cio s p-tLULiçp5.çe!0=br

Cc:'barbara.araujo'<barbara.araujg@aggociosp-q[l&ps=çp111.[>; lucas.binder@ negociosp-qht!45.eç1Lbl
Assunto: RES: CONVOCAÇÀO E CONTRATO - lnexigibilidade de Licitação Ne 2O24.',J.2.!2.2

Boa tarde Frann,

htlps://iuazeiro.ce.oov.br:2096/c0sess6077991437/3rdpartvkoundcube/? task=mâil& saÍe=0& urd='17567& mbox=INBOX& action=print& cxhri 1t3
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Segue conkato para assinatura digital.

Att.

l.-u t1 I r

llF pí?çÍtfiq

Roundcubê Webmail :: ENC: CONVOCAÇÃO E CONIRATO - tnêxigibitidadê de LicitaçãoNo 2024.12.12.2

Col,t/SSA0 DE UcrIAÇÃO

Foiha No 111V.....--§-
w

À:.i:t:r,te -l"d::lli.í;r:i, :
,-Í_L-'\1.1i).-.

". D: Ilr:,^..- :I: ::-:- .'-,.-:r::r ---
irj-lril i';:it::.::a;:. C r.li:1rl',r - Fii

1i l-l( ltlr't

§íin»O§
l t,.

tita(,u{ti§p.J{rL:clrs

De: barbara.araujo <barbara, araujql@3ggocíosp-g[]ç99.ç911-fu >

Enviada em: quarta-feira, 18 de dezembro de 2024 76:22

Para:'Suporte ADM' <sup-qlle-êd!tr@-[cgociosp-9.b.].1!esree.m,bt>

Assunto: ENC: CONVOCAÇÃO E CONTRATO - lnexigibilidade de Licitação Ne 2024.12.L2.2
Prioridade: Alta

Boa tarde, tudo bem?

Por gentileza, solicitar assinatura digital do contrato em anexo

GNP #í 524

Obrigada

tÉ
ó}{r§t U

§§ pm§Çs§

r!1rLtt1!,i

-ii:r.:1 *r:',e 1..';::'r:::

l, ]: Bl:,::ir: r,'r:r::: i: C;:li; I i l
l:lll._, (:,,.:_::.,1:i.:. l- irL:e,:i - -l]1

-+1 

' 
-1rt§.1§.-r{i+1,\ ',).1,:.-ii

§linviã§
".....,-.r-,.1,3;;: ;;,1,, 1,:;

De: !p_L@ juazeiro.ce. gov.br <cp-ll@ juazeiro.ce.gglLbI>

Enviada em: quarta-feira, 18 de dezembro de 2024 76:02

Para : fi nanceiro@ negociosp-gU.[95=ç94.[
Cc: b a rb a ra. a ra u j9_1@.698ociosp_u[ [çgs.fgl!.b-r
Assunto: CONVOCAÇÃO E CONTRATO - lnexigibilidade de Licitação No 2024.!2.1,2.2
Prioridade: Alta

TERMO DE CONVOCAçÃO

Inexigibilidade de Licitação No 2024,t2,L2.2

RAZãO SOCiAI: NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA

CNPJ : 07.7 97.967 I 0007-95

Endereço: Rua Izabel A. Redentora, 2356, Centro, São José dos Pinhais/PR

httpsr/iuazerro.ce.oov.br:2096/cosess6o7799'1437/3rdoêrtv/roundcube/? task=mail& safe=O& nid='17567& mbox=lNElOX& action=print& exhir'i



1911212024, 08.15 Roundcube Webmail :: ENC: CONVOCAÇÃO t CONTIIATO - lnoxigibilidado do Licitação No 2024.12.12.2

A Prefeitura MunicÍpal de Juazeiro do Nofte, por intermédio da Secretaria Municipal de Administração, no uso de suas
funções, vem CONVOCAR a empresa NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA, para assÍnatura do
Instrumento Contratual, em anexo, referente à Inexigibilídade de Licitação No 2024.f2.0.2, cujo objeto é a
contratação de empresa para o fornecimento de 03 (três) licenças e 01 (uma) cortesia com 03 (três) acessos cada, de
ferramenta de pesquisa e comparação de preços praticados pela administração pública através de sistema de busca
baseado em Íesultado de licitação âdjudicadas e/ou homologadas, pelo período de 12 (doze) meses/ para atender as

necessidades da Secretaria de Administração da Prefeitura de Juazeiro do Norte/CE.

O representante da empresa, acima convocada, deverá assinar o Instrumento Contratual preferencialmente por

Ccrtiflcado Digital no prazo máximo de 5 dia(s) dias úteis, contados a partir do recebimcnto deste, e cncaminhar
nestc mesmo e-mafl

Informamos que o(s) contrato(s) estará(ão) disponível(is) em até 5 (cinco) dias úteis após o recebimento, acessc o

link: htt iuazeirodonoÍte.ce.9ov.br/contratos.p-hp

Por favor acusar o recebimento coríls§Ào 0E UCTIAçÂo

Foihs Íilo ,l1gq,

Atenciosamente,

Central de Compras - CC/SEAD/PMJN

!pl€)juazeiro.ce.gov.br / (88) 3199-0363

R. Interventor Fco Erivano Cruz, no 120, 1o andar - Centro
luazeiro do Norte/CE - CEP: 63.010-015

-\;-!-:-Jji! i

httpsJ/iuêzeiío.ce.qov.br.2o96/cpsess6o77991437t3tdgâtlvhoLndcube/? task=mâil& saÍc=O& uid-17567& mbox-INUOX& aclion-print& exlwr 3/3
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coNTRATO N" 2024.12.18-0002

coMtssAo DE LtC|TAÇA0

Foiha No l19t

Contrato que entre si fazem o Município de Juazeiro do
Norte/CE, por meio da Secretaria Municipal de
Administração e a NP Tecnologia e Gestão de Dados Ltda,
para o fim que nele se declara.

O MUNICÍPIO DE JUAZEIRO DO NORTE, Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público
intcmo, inscrito no CNPJ/MF sob o n.o 07.974.08210001-14, atravós da Secrctaria Municipal de
Admintstraçào, neste ato representada por seu Ordenador de Despesas, o Sr. Francisco Hélio Alves da
Silva, residente e dorniciliado(a) nesta Cidade, apenas denominado de CONTRATANTE, e de ourro
lado NP Tecnologia e Gestão de Dados Ltda, estabelecida na Rua Izabel a Redentora,2356 Edif.
Loewen, Sala I l7 - Bairro Centro, CEP: 83005-010, São José dos Pinhais/PR, Contato: (41) 3778-
1830 e e-mall: financeiro@negociospublicos.com.bÍ, inscrita no CNPJ/MF sob o n.o 07 .797 .96710001-95,
neste ato representada por \udimar Barbosa dos Reis, portador(a) do CPF n" 57 4.460.249-68, apenas

denominada de CONTRATADA, resolvem Íirmar o presente Contrato, oriundo do Processo de
lnexigibilidade de Licitação n' 2024.12.12.2, em conformidade com as disposições contidas na Lei
Federal no. 14.133,01 de abril de 2021, mediante as cláusulas e condições a seguir.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTÂÇÃO LEGAL
l.l - Conforme as prescrições do artigo 74, Inciso I, da Lei 14.133, de l'de abril de 2021 e demais
legislação aplicável, devidamente homologado/autorizado pelo(a) Sr(a). Francisco Hélio Alves da

Silva, Ordenador(a) de Despesas da Secretaria Municipal de Administração.

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO
2. I - O presente Instrumento tem por objeto a contratação de empresa para o fomecimento de 03 (três)
licenças e 0l (uma) cortesia com 03 (três) acessos cada, de ferramenta dc pesquisa e comparação de
preços praticados pela administraçào pública através de sistema dc busca baseado em resultado de

licitação adjudicadas e/ou homologadas, pelo período de l2 (doze) meses, para atendcr as

neccssidades da Secretaria dc Administração da Prefeitura de Juazeiro do Norte/Cfr, na Íbrma
discriminada no quadro abaixo:

ValorGlol,'r

RS35 8t30.00

Itcm Espccificâção Unidâdc Qu"nÍidâd( PHzo de ErccuçÍo Vrlor Anuâl por I licenç{

001

coNTRATAÇÀo DE 03 (TRÊs) LICDNÇAt
E 0l (UVA) CoRTFSIA CoM 0:1 (TRÉS

A(I:SSOS CADA. D[ FERRAME\TA DT

PFSQUISA F CovPARAÇÀo DF PREÇos
PRAT|cADoS PELA ADMtNISTRÁ(Àc
PÚBLICA ATRAVEs DL SISTEMA DE

I}LS(A I]ASLAI)O LM RISULTADO DI
I,I( ITAÇAÔ ADIUDICADAS }'oI
ItoMoLocADAs. PELO PERioDo Da t:
tDoZE) MESES. I'ARA ATENDER 

^S\ECFSSIDADES DA SECRETARIA DE

ADVI\ISTRAÇÀo DA PREFEITURA DL

JUATTIRO DO NORTE ( L, (CON|ORVI
TERMo DE REFERÊNCIA EM ANExo),

UN I) R$t 1.960,00

2.2 - São anexos a este instnlmento e vinculam esta contrataçào, independentemente de transcriçâo:

r: 1,...::i



\,11]..r rt,:tl

2.2.1 - O Termo de Referência que e mbasou a contratação;
2.2.2 - O Proposta da Contratada;
2.2.3 - Eventuais ancxos dos documentos supracitados.

cLÁusuLA TERCEIRA - DA vrcÊNCrA E pRoRRocAÇÃo

1!MrSSÃO DE LICITAÇÃ0

" ,.," \tW

3.1 - O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses , contados da data de sua assinatura,
prorrogável na forma dos artigos 106 e 107, da Lei n" 14.133,dc2021.
3.1.1. A prorrogação de quc trata cstc itern é condicronada ao atcstc, pcla autoridadc compctcntc. dc
que as condições e os preços pennanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociaçào
com o contratado.

CLÁUSULA QUARTA - DoS MODELOS DE ExECUÇÃo E DE GESTÀo CONTRATUAI-
4.1 - O regime de execução contratual, os modelos de gestão c de execução, assim como os prazos e

condições de conclusão, entrega, observação e recebimcnto do objeto constam no Ternro de
Referência, vinculado a este Contrato.

CLÁUSULA QUINTA - DA SUBCONTRATAÇÃO
5.1 - Não será admitida a subcontrataçào do objeto contratual

CLÁUSULA SEXTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS
6.1 - As despesas deste Contrato correrão por conta de recursos oriundos do Tesouro Municipal.
previstos na seguinte Dotação Orçamentária:

a õrsã. Unid. o PtojêlolAtlvldadê
04.r22.0003.2.133

Elemento de
23 01 3,3,90.40.00

CLÁUSULA SÉTIMA - Do PÂGAMENTo
7.1 - Preço
7.1.1 - O valor total do contrato é de R$ 35.E80,00 (trinta e cinco mil, oitocentos e oitenta reais).
7.1 .2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas c indirctas dccorrcntes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administraçâo, frete, seguro e outros ncccssários ao

cumprimento integral do objeto da contratação.
7.2 - Forma de Pagamento
'7 .2.1 - O pagamento scrá realizado através de ordem bancária, para crédito cm banco, agência e conta
corrente indicados pela contratada.
7 .2.2 - Será considerado a data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
parâ pagamento.
7.3 - Prazo de Pagamento
7.3.1 - O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimcnto
da Nota Fiscal/Fatura.
7.3.2 - Considera-sc ocorrido o rcccbimcnto da nota Íiscal ou fatura quando o órgào contratantc atestar
a execução do objeto do contrato.
7.4 - Condições dc Pagamento
7.4.1 - A emissão da Nota Fiscal/Fatura será preccdida do recebimcnto deÍinitivo do objcto da
contratação, conforme disposto nestc instrumcnto.
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'7.4.2 - O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retençõcs tributárias cabívcis.
7.4.3 - Havendo eno na apresentaçâo da Nota l'iscal/Fatura, ou circunstância que irnpcça a liquidação
da despesa, o pagamento ficará sobrcstado até quc a contratada providcncie as medidas sancadoras.

Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situaçào,
não acarretando qualquer ônus para a contratante;
7.4.4 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamcnte acompanhada da corrprovaçâo da

regularidade fiscal, constatada por nreio de consulta on-line, mediante consulta aos sítios eletrônicos
oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n' 14.l33l20Zl.
7.4.5 - Previamcnte à cmissão de nota de empenho c a cada pagamcnto, a Administração deverá
realizar consulta para:
a) verificar a manutençào das condiçôcs de habilitação exigidas na contratação;
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade,

proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências inrpcditivas indrrctas.
7.4.6 - Constatando-se a situação dc irrcgularidade da contratada, scrá providcnciada sua notificação,
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias útcis, regularizc sua situação ou! no mcsmo prazo,

aprescnte sua defesa. O prazo poderá scr prorrogado uma vcz, por igual pcríodo, a critério da

contràtante.
7.4.7 - Não havendo lcgularizaçào ou sendo a defesa considerada improccdente, a contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidadc fiscal quanto à inadimplência da

contratada, bem como quanto à cxistência de pagamento a scr etbtuado, para quc scjam acionados os

meios pertinentes e necessários para gârantir o recebimento dc scus créditos.
7.4.8 - Persistindo a incgularidade, a contratantc dcvcrá adotar as rrcdidas nccessárias à rcscisão

contratual nos autos do proccsso administrativo corrcspondentc, asscgurada à contratada a ampla

defesa.
7.4.9 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados nomralmente, ató quc
se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação.
7.4.10 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prcvista na legislaçâo aplicável.
7.4.10.1 - Independentemente do perccntual de tributo inserido na planilha, no pagamcnto scrão

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente,
7.4.11 - A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar
n' 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos c contribuições abrangidos por
aquele regiure. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de conrptovaçâo, pot'

meio de documento oficial, dc que faz jus ao tratamcnto h ibutário favorccido prcvisto na refcrida l,ci
Complementar.

CLÁUSULA OITAVA - DO REAJUSTE E DO REESTABE,LECIMENTO DO T]QUILÍBRIO
ECONÔMICO-FINANCEIRO
8.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos c irrca.justávcis no ptâzo de um ano contado da data
do orçamento estimado.

,i. i.: r .
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8.2 - Âpós o intcrregno de um ano os preços iniciais serão reajustados, mediantc a aplicação, pclo
contratante, do Indice Nacional de Preços ao Consumidor Arnplo - IPCA e/ou outro índice oficial que
o substitua, exclusivamente pala as obrigaçõcs iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
8.3 - Nos rcajustcs subsequentes ao plimeiro, o interregno mínimo dc urn ano scrá contado a paftir dos
efeitos financeiros do último reajuste.
8.4 - No caso de âtraso ou não divulgação do indice de reajustarnento. o contratantc pagará à
contratada a itnportância calculada pela última variação conhectda, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.
8.5 - Nas aferições finais, o índicc utilizado para reajuste será, obrigatoriamcntc. o definitivo.
8.6 - Caso o índice estabelecido para rcajustamento venha a ser cxtinto ou dc qualquer forma nào
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser dcterminado pela legislação
en vigor.
8.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substltuto, as partes elegerão novo indice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
8.8 - O reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsão do Art. I 3 6, da Lei 14.13312021 .

8.9 - Poderá ser reestabelecida a rclaçào que as partes pactuaram inicialmcnte entre os encargos da

contrâtada e a retribuição da Administração para a justa remuneração do fornccimento, desde quc

objetivando o reestabelecimento do equilibrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese dc
sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsiveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou

inrpcditivos tla execução do ajustado, ou ainda, em caso de lorça maior, caso lortuito ou fato do
principc, conÍigurando álea econômica cxtraordinária e cxtracontratual, nos tcrmos do Art. 124, Inciso
Il, alínca "d" da Lei 14.13312021, dcvcndo scr Íbrmalizado através de ato administrativo.
8.10 - O pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro deverá ser formulado
durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogaçào nos termos do art. 107 da Lei n'
l4.l33lz02t.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRlGAÇÕNS ON CONTRATANTE
9.I - Exigir o cumprimento dc todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o futuro
contrato;
9.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Rcferência, vinculado ao

fluturo contrato;
9.3 - NotiÍlcar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorrcçõcs vcrificadas no objcto
fomecido, para quc seja por ele suhstituído, reparado ou corrigido, no total ou em pafie. às suas

expensas;

9.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do futuro contrato c o cumprimento das obrigaçôes pela

Contratadal
9.5 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da

exccução do objeto, para efcito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a
cxccuçào do objeto, quanto à dimcnsão, qualidade e quantidade, conÍbmrc Ar1. 143, da I-ci n"
14.t33t202t:
9.6 - Efetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente ao fornecimcnto do ob.jeto, no prazo,
fonla e condições estabelccidos nestc Termo de Referência e no futuro Contrato;
9.7 - Aplicar à Contratada as sanções previstas na lei e no futuro Contrato;
9.8 - Cientificar o Orgão competente para adoção das medidas cabiveis, quando do descumprimento
dc obrigaçõcs pela Contratada;
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9.9 - Explicitamente enritir decisão sobre todas as solicitações e leclamações relacionadas à execuçâo
do Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertincntes, meramente protelatónos ou
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste;
9.9.1 - A Administraçào terá, o prazo de l0 (dez) dias úteis. a contar da data do protocolo do
requerjmento, para decidir, admitida a prorrogação por igual período, quando motivada;
9.10 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos
pela contratada, no prazo máximo de l5 (quinze) dtas úteis;
9.1I - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a

terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
9.12 - O Município de Juazeiro do Norte se obriga a proporcionar à empresa vencedora, todas as

condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações decomentes da presente prestação dos
serviços;
9.13 - Cornunicar â empresâ vencedora toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do
objeto contratado, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas;
9.14 - l'iscalizar a execuçào da prestação dos scliços por meio de sua unidade competente, podendo,
em decorrência solicitar providência da contratada, que atenderá ou justificará de imediato;
9. 15 - Notificar a contratada de qualquer i[egularidade decorrente da prestação dos serviços;

9.16 - Aplicar as penalidades previstas no futuro contrato;
9. l7 - Providenciar o pagamento à vista das notas fiscais/faturas e recibo, devidamente atestadas pelo
setor cornpetente.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATADA
10. L Fomecer 03 (três) licença, onde dará direito à 03 (três) licenças e 0l (uma) cortesia corn 03 (três)

acessos cada, de femamenta de pesquisa e comparação de preços praticados pela administração
pública através de sistema de busca baseado em resultado de licitação adjudicadas e/ou homologadas,
observando o prazo estipulado, as especiÍicações técnicas e demais condições previstas ncste 'lermo

de Referência Preliminar e na proposta de preço;
10.2. Disponibilizar a licença, no prazo máximo de 03 (trôs) dias, contados a partir da assinatura do

corltrato;
10.3. Prestar supofie técnico ao usuário por e-mail e telefone, de segunda a quinta-feira das 8:30hrs às

l7:30hrs, sexta-feira de 08:30hls às l6:30hrs (horário dc Brasília) pclo periodo de validade da liccnça,
a contar da data de instalação do Software;
10.4. A CONTRATADA prestará ao CONTRATANTE, treinamento aos servidores designados para

operar o sistema, visando o regular funcionarnento do "software" com a obtenção dos resultados para

os quais foi desenvolvido, bem como disponibilizar versões e releases atualizados do software durante
o período da contÍatação;
10.5. A CONTRATADA deverá fomecer a CONTRATAN1'II acesso ao "sofiware" atraves de logins
c scnhas autcnticadas no site 5Õryy.bancodeplqçes.gqllbl:
10.6. A CONTRATADA deverá fomecer Manual de Utilização da ferramenta;
10.7. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em suas peças

vinculadas, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
10,8. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de
DcÍbsa do Consumidor (Lei n' 8.078, de 1990);

f I r
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10.9. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior (art. 137, Il, da Lei n." 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles
solicitados;
10.10. Reparar, corrigir, remover, substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado
pelo fiscal do contrato, o fornecimento do objeto do Contrato, nos quais se verificar vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
l0.l l. Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da exccução do objeto, bem como por todo
e qualquer dano causado à Adminisrração ou terceiros, não reduzindo cssa rcsponsabilidade a

fiscalização ou o acompanhamcnto da exccução contratual pelo contlatante, que ticará autorizado a

descontar dos pagamentos devidos, o valor correspondente aos danos sofridos;
10.12. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a
Nota F'iscal para fins de pagamento, os seguintes documentos:
l) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
2) certidão conjunta Íelativa aos tributos federais e à Dívrda Ativa da União;
3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do

domicífio ou sede do contratado:
4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRI; e

5) Certidào Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
10.13. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias,
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
10.14. Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábi[, qualquer ocorrência anormal ou acidcnte que

se verifique no local da execução do objcto contratual.
10.'I5. Paralisat, por detenninação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada

dc acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de dados ou bens da Adrninistraçâo.
l0.16. Manter durante toda a vigência do contrato, en.r compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições exigidas para a contratação,
10.t7. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com dcficiôncia, para reabilitado da Previdência Social ou para aplendiz, bem como as

reservas de cargos pÍevistas na legislação (aÍ. I 16, da Lei n.' 14. l3 3, de 2021), quando for o caso;

10.18. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. I16, parágraÍb
único, da Lei n.' 14.133, de 2021);
10.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorência do cumprimcnto do contrato;
10.20. Arcar com o ônus decorrente dc evcntual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no arÍ. 124,
Il, d, da Lei n" 14.133, de 2021.
10.21 - No caso da ocomência de algum problema técnico de acesso a plataforma do Banco de Preços,
a CONTRATADA deverá solucionar imediatamente o problema, onde, não sendo possível o acesso,

será estendido o dia não acessado ao final do prazo de execução. scm custos para o CONT'RATANTE;
10.22 - Estar em conformidade com os fundamentos da Lei n' 13.709, de l4 de agosto de 2018, Lei
Gcral de Proteção dc Dados Pessoais (I.GPD), no que se trata de manipulação dos dados da
CONTRATANTE e de terceiros, em sua criptogra[ta, armazenamento e demais tratativas
resguardando os dados utilizados;
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10.23 - Assumir total responsabilidade pelo sigilo das informações, dados, nos termos da Lei Geral de
ProteÇão de dados - LGPD (13.70912018), contidos em quaisquer mídias e documentos que seus
ernpregados ou prepostos vierem a obter em função dos serviços prestados ao CONTRATANTE,
respondendo pelos danos que eventual vazamento de informações, decorrentes de açào danosa ou
culposa, nas formas de negligência, imprudência ou imperícia, venha a ocasionar ao
CONTRATANTE.
10.24. Cunrprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as

normas de segurança do contratante;
10.25. Alocar os cmpregados necessários, com habilitação e conhccimento adequados, ao pcrÍbito
cumprimento das cláusulas deste contlato, fomecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e

utensílios demandados, cuja quantidadc, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de

boa técnica e a legislação de regência;
10.26. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n' 13.709, de l4 de agosto
de 201 8, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da

execuçào deste contrato;
10.27. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinações dos Poderes Públicos.
10.28. Submeter previarnente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovaçào, quaisquer
nrudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento
congênere.
10.29. Não pelmitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição
de aprcndiz para os maiores de quatorze anos, ncm pcrmitir a utilização do trabalho do menor de

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

CLÁUSULÀ DÉCIMA PRIMEIRA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
I l. 1 - Cornete infração administrativa, nos termos da Lei n" 14. 133, de 2021, o contratado que:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;
b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo,
c) Der causa à inexecução total do contrato;
d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo iustificado;
e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
Í) Praticar ato fraudulento na exccução do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza,
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5'da Lei n" 12.846, de l" de agosto de 2013,
I 1.2 - Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima desoritas as seguintes sanções:
I 1.2.I - Advertência, quando o contratado der causa à inexecuçào parcial do contrato, sempre que nào

se justificar a imposição dc pcnalidadc nrais grave (art. 156, § 2", da Lei n" 14.133, de 2021);
I 1.2.2 - Impedimento de Iicitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b",
"c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que nào se justificar a imposição de penalidade
mais grave (art. 156, § 4', da Lei n" 14.133, de 2021);
11.2.3 - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
nas alineas "e", "f', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d",
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. I 56, § 5", da Lei n" 14.133, de 2021).
1 I .2-4 - Multa:
11.2.4.1 - Moratória de l% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o Iimite de 20 (vinte) dias;
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11.2.4.2 - O atÍaso supcrior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promovcr a cxtinção do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I

do aÍ. 137 da Lci n'. 14.133. dc 2021.
11.2.4.3 - Compcnsatória dc lOoh (dcz por cento) sobre o valol total do contrato, no caso dc
inexecução total do objcto.
I1.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato nâo exclui, em hipótese alguma, a obrigaçào
dc reparação integral do dano causado ao Contratante (art. I 56, § 9", da Lci n' 14. I 33, de 202 I )
I L4 - Todas as sançôes previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa
(art. 156, § 7', da Lei n' 14.133, dc202l).
I 1.4.1 - Antes da aplicação da multa scrá facultada a defesa do interessado no prazo dc l5 (quinzc)
dias úteis, contado da data dc sua intimação (art. 157, da Lei no 14.133, de 2O2l)
11,4.2 - Se a rnulta aplicada e as indenizações cabiveis forem superiores ao valor do pagamcnto
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença poderá

ser cobrada judicialmente (art. 156, § 8', da Lei n" 14.133, de 2021).
11.4.3 - Previamcnte ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá scr recolhida
adnrinistrativamcntc no prazo máximo dc l5 (quinze) dias úteis, a contar da data do rcccbirncnto da

comunicação cnviada pela autoridade competente.
I 1.5 - A aplicação das sançõcs rcalizar-se-á enr processo administrativo que assegure o contraditório c

a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do arl.

t58 tla l,ci n" 14.133, de 2021, para as penalidades dc impcdirnento dc licitar c contratar e dc

declaração de inidoncidadc para licitar ou contratar.
I1.6 - Na aplicação das sanções scrão considerados (art. 156, §l', da I-ei n' 14.133, dc 2021):
a) A natureza e a gravidadc da infração cometida;
b) As peculiaridadcs do caso concreto;
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) Os danos que dela provierem para o Contratante;
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme norrnas e oÍientaçõcs
dos órgãos de controle.
I I.7 - Os atos prcvistos como intiaçôes administrativas na Lei n" 14.133, de 2021, que tambcm scjam
tipificados como atos lesivos na Lci n" I2.846, de 2013, serão apurados ejulgados conjuntamente, nos
rnesmos âutos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Ler (art.

rs9).
11.8 - À personalidade.jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do dircito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos prcvistos ncstc
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, c, ncssc caso, todos os cfeitos das sançõcs aplicadas
à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de adrninistraçâo. à

pessoa jurídica sucessora ou à cmpresa do mesmo ramo com reJação de coligação ou controlc, dc fato
ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos! o contraditórro, a ampla defesa c a

obrigatoriedade de análise j uridica previa (art. I 60, da Lei n" 14. 133, de 2021 ).
I1,9 - O Contratante deverá, no prâzo rnáximo l5 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sançào, informar c mantcr atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para Íins de
publicidadc no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional
de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. l6l, da Lei n"
14. I 33, de 202 I ).
I L l0 - As sanções dc impedirnerrto de licitar e contrataÍ e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n" 14.133121.

'i, rl lr:i
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ll.ll - Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantcs de multa
administrativa e/ou indenizações, não iuscritos erl dívida ativa, poderâo scr compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo Municipio dccorrentes deste mesmo contrato ou dc outros
contratos administrativos que o contratado possua com o Município contratantc, na lbnna da Instrução
Normativa SEGES/ME n' 26, de l3 de abril de 2022.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA GARANTIA DE, Ii,xECUÇÃo
l2.l - Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA ExTINÇÀo CoNTRATUÀL
13.I - O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem
sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as paÍes contraentes.
l3.l.l. O contrato pode ser extinto antes do prazo ncle fixado, scm ônus para a Contratante, quando
esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender quc o contrato
não mais lhe oferece vantage,n.
l3.l.l-1. 

^ 
cxtinçào llcsta hipótcse ocorrerá na próxirrra data dc anivcrsário do contrato. dcsde quc

haja a notificação do contratado pelo contratautc ncssc sentido conr pclo rlcnos 2 (dois) nreses dc
antecedência desse dia.
13.1.1.2. Caso a notiÍicação da não-continuidade do contrato dc quc trata cstc subitcm ocorra com
menos de 2 (dois) mescs da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da

data da comunicação.
13.2. Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente nrotivada nos

presentes autos, as situaçôes previstas no Art. 137, da Lei n' 14.13312021, assegurados o contraditório
c a anrpla defesa, com observância às previsões contidas nos artigos 138 e 139 da referida lei.

CLÁUSULA DECIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS
l4.l - Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTI|, scgundo as disposiçõcs contidas na

Lei n" 14.133, de 2021, e demais nonnas federais aplicáveis e, subsidiariarnente, segundo as

disposições contidas na Lei n' 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor e normas c
princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA. DAS AT,TERÁÇOES CONTRATUAIS
l5.l - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pcla disciplina dos arts. 124 c scguintcs da Lci n"
1.4.133, dc 2021.
,l5.2 - A Contratada é obrigada a accitar, nas mcsmas condiçõcs contratuais. os acréscimos ou

supressões que se fizerern ncccsslu'ios, até o limite de 25% lvinte c cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.
15.3 - As alterações contrâtuais deverào ser prornovidas rncdiantc celebraçào de termo aditivo.
15.4 - Registros que l1ão caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simplcs apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lci n" 14.133, de202l.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA. DA PUBLICAÇÃO
l6.l - lncurnbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei I4. 133, dc 2021, bcm como no rcspcctivo sítio
oficial na [nternet, em atenção à Lei n". 12.527, dc 201 I .

CLÁUSULA DÉCIMA SÉ,'TIMA - Do FoRo
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l7.l - O F-oro compctcntc para dirinrir quaisqucr dúvidas oriundas do prcsentc Contrato é o da

Comarca de Juazeiro do Norte/CE, s€ndo estc o fbro eleito para drrimil os-litígios quc decorrerem da

execução deste Termo de Contrato que não puderem scr compostos pcla conciliaçâo, confonne aft. 92,

§ 1", da Lei n" 14.133121.

Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifcstação final, completa c cxclusiva dc

acordo entre elas celebrado, assinando o mesmo, nâ prescnçâ das testemunhas abaixo, para que surta

seus juridicos e legais efeitos.

Juazeiro do Norte/CE. l8 dc dczcmbro de 2024

l;rancisco elio Alves da Silva
Ordenador(a) de Despcsas

Secrctaria Municipal de Administração
CONTRATANl'E

NprECNoLoGrA E i'JIl".1T,Í:',1Ê:,';iiS"J,
GESTAO DE DADOS DADos LrDA:077e7e670001es

LT D A:07 7 97 9 67 ooo 1 9 5 ?1doX';'zo'?4 
1 2' 1 8 1 t | 1 1 :1 2

NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS I-'TDA
07 .797 .9671000t -95

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

.ú_0 Jp cPr, 036!íJqké..(p

CPF
[r-rcti4i-bp
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Unidade executorar i -PRLr hi Il-,,Ii^ r,lUNlCllr^L Jir iUAZI:IfO DO i\lr)liIL ' ilL

Tipo: Coitralo (tornlo ini.ir.li) Recêita ou Despesa: Díjsliüsir Processo: 2A2^11212.2 Categoria do processo. Sí,r.,/.:ô1,

Data de divuLgação no PNCP: I'J / i212O2-1 Data de assinatura i lL.] /12/ 2'O24 Vigência: ú+ ';8 / 12/ .at.) ?-4 .., lÍJ./ 21)!','; a

:i-t§r
;ór Portêt Nac oÍrô( Çe ContíêtaÇóes Pibl,càs"r!

q. @
Objetol

llo'.tr.liêciio (lc- ompi(,se prí(l o Í"rrtcÔr'r'tcnic do O-l (lresj ircí-.ncas o Ol (urrra) crorio!:a coír O:i ii, i>) ôc.rssos c.id r, d,:

\-,2 i. irlironL.l c1(,' pcsaiuisa .) aomparâcio c]c ploÇo,j p]ir'. c.raioi pr'.iii âclíii!r :'rr-i:cao íluiri c.i i )

FoRNEcEOoRI

Tipor F'(,'.;!lr., urillrca CNPJ/CPF: ô7 797.967 /AAal)5

Nome-/Razão sociatr NP [(]NOi OCl.rr tr CÊSÍÁO D[ DADOS LTD^

Arquivos Histórico

SaixÀrDâta

\9/ t2/2421

Tipo

LaOi.iTR^TO, 2O24.12 1BOOC2 pdÍ

I i.r" I l, ri

I ( Vottar

'"'.1 ',
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CONTRATAÇOES
PUBLICAS

rlra(.lopolr.er no14133,/21 o porla I Nacio nal do Contratacoos PL bticas (PNCP) e

c sit o eLetrônico oficiiil de-!t nado a (l vLr[gôç.io centrâljzada e obrigatória dos atos

exigidos ern sode do Licit,rÇóes o conlratos adrninistratr'/os ab.trcados peio novel
cliptomâ

E gerido pelo Corlritê Gestor da Rede Nacionalde Cont13lâçoês Putllicas. um
coLcqraCo dí:[rt](.I'.rtiu,o conr sLrars atrlbuicoes estabé.r[.jcidas r']o Decrelo n" 1O 7ô.1

dc I de a(losto de 2021.

O d,!sonvotvin]onto (lossa versao do Portaló unr esíorço conjLlnto (le consU-uÇào

de Llrnd concepcao.lreta [ega[ l']onloloc,êdo petos lndic.rdos à ccÍÍtpor o aludido
c or-]'r itÊ

A ad.lquaÇao. lidírdrqll idade e corrÉ'tLrde düs inl'ornracôL's e dos arquivos retatrvos

,rs contratàÇões (lisponlbrLiradas no PNCP por forçô da Le rT 
o 1,1133,/2021 sào cle

estrital resÍ)ons.rl)iti.l.tde (los ór(láos e entrd.ldes conLratdntes.

g ltl ,:.il !)rl.àl!1r ,, Lr,.,..qjr.l,!L.l!r!l,j

,l oar,c !;u gcor

AGRÂDECIMENTO AOS PARCEIROS

BID @ o
Ádmrôisr.dcOo Públi.o §ERPNO

-SEBBAE

--

rcytôd.rúnado ô erib(,ilo de tíonra(oci n)h.io.n.1.rs à ticença de uso.
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Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte
Governo Municipal

CNPJ no 07.974.08210001 -14

EXTRATO DO CONTRÂTO N' 2024.12.18-0002

Extrato do Contrato referente à Inexigibilidade de Licitaç áo n' 2024.12.12.2. l'undamento Lesal:
Art. 74, inciso II, da Lei n' 14.13312021. Partes: O Município de Juazeiro do Norte, através da
Secretaria Municipal de Administração e a empresa NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE D^DOS
LTDA, inscrita no CNPJ sob o no 07 .797 .96710001-95. Obieto: Contratação de empresa para o

fomecimento de 03 (rês) licenças e 0l (uma) cortesia com 03 (três) acessos cada, de ferramenta de
pesquisa e comparação de preços praticados pela administração pública através de sistema de busca
baseado em resultado de licitação adjudicadas e/ou homologadas, pelo periodo dc 12 (doze) meses,
para atender as necessidades da Secretaria de Administração da Prefeitura de Juazeiro do Norte/CE.
Valor do Contrato: R$ 35.880,00 (trinta e cinco mil oitocentos e oitenta reais). !.lgg4ç1ig
Contratual: l2 (doze) meses. Sisnatários: Francisco Hélio Alves da Silva e Rudimar Ilarbosa dos
Reis.

Juazeiro do Norte/CE. I 8 de Dezembro de 2024

'ru§



físicr o SenlrorJOSÉ EUGENIO PEREIRA DE PAIVA, inscrircr no

CIF sob o n" )00(.016.18l-)O(. Ohje«,: LOCACÃO DE 0l (UM)

IMOVEL TIPO GALPÃO. LOCALIZ{DO NAA\ENIDA ATLTON

(IOMES DE ALENCAR N. 41]0, NO BAIRRO IÁCOA SECA,

NESTE MUNICiIIO, NESTIN,{DO A CUARDA E

ARMAZENAMENTO DO ARQUIVO FiSICO DA CÀMARA

MUNICIIAI., NESNE OANO NE I()4S ATE OS TEMPOSATLÁIS

E I\EMAIS ITENS P},:RMANENTTS SERVIVEIS

PERTENCENTES A ESTE PODER LEGISLATIVO, DE

ACORDO COM AS NECESSIDADES DA (]ÁMARA

MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE. Valor do Conrtaro, R$

6.000,00 (SEIS MIL REAIS) mensais, torllizanelo o valor de R$

72.000,00 (SETENTA E DOIS MIL REAIS). Vrsêncra Contratual,

l2 (doze) nreses. Sisrrârários: RAIMUNDO FARIAS CRECORIO

JUNIOR e Jose Euge nio Percira de Paivr. Jrrlzeiro e[r NorreCE, 2?

Je novcnrbrr clc 2024.

Aviso cle Licrração - Pregito EIctrônico n' 2024.12.19.1. O(A)

Pregoeiro(a) Oficial clo Mtrnicipio cle Jtrazciro ,.lo Norce, Estirclo ,.lo

Cearri, rro rrso Je suirs irrlbuica)cs legais, torna pirlrlrco, para

conhccinrenro elos inceressaclos, clLrc estarii realizxndo, arrilvés dâ

plataÍi:rrna eletrônica w"*v.bllcornpras.conr, por inrermédio da Bolsa

r.le Licitacões clo Brasil (BLL), ceÍtame licitârório, ni modalidâ.le

Pregào Eletrtinico n'2024.12.19.1, cujo objeto é À â(luisiçio de

conrb(lstíveis, no perínletro (lc Fortllcza, destinados à frora de veÍcukrs

penencentcs a dil'ersas secretrriâs ck) Município deJuazeiro clo Norrc/
CE, confornre esFecificrções irpresentâdàs junto ao Ediral

t Conr'ocatrirro e seus Ânexos, com ibertura rnarca.la para o clia 06 de

Jtnciro de 2025, a prrrrrt clrs 09,00 horas. Maiorcs infornraçõcs nu

setlc.la Cenrral Je Conrpras do Mllnicipi(), si«) rra R. lnterventor

l;co Erivano Cruz, n" 120, l" ândâr - Centro - CEP, 61.010{15,

pelLr relefonc (88)3199.0163, no horário de 08,00 às 14,00 hoÍrs ou

ain.la pelo e-nrarl: cpl@jr.rnzciro.ce.govbr.Juazeiro tlo Norrc/Ceará,

19 Llc Dezenrl,ro dc 2024. Wantlson ,.lc Frcirns Pereirâ - Pregoeirc(r)

Oíici.rl do Mrrnicipi<r.

EXTRATO DO CONTRÂTO N" 2024.12.18-0002

Extra«r clo Contrarrr refercnte rl lnexigil)ilidâdc dc Licitacão n.'

2024.12.12.2. Funrlarnenro Lcgal, Arr. 74, inciso II, da Lci n,' l4.l l.l,/
2021. P.rrtes: O Município rle Jtrrzeiro do Norre, atrar,és da Secreraria

Municipal de Adlninistraçáo e â cmpresâ NP TECNOLOGIA E

GESTÃO DE DADOS LIDA, inscrica nc, ONPJ «,1, c, n.07.?97.96?/

0001-95. Objc«r, Conttatacr-ro de cmpresl para o tirr»ecinrento tle

0l (três) liccncas e 0l (uma) cortesia corn 0l (trôs) acessos cada, r.le

;úrrÉsAo DE LICITAÇA(,

ro;na No í1L

íerranrcrrtl rJe ps5ç1u1sx e conrparaç,i() cle preços lrr.rticaclos pela

adminrstrtçâo priblica âtravcs de srsten)à.lc brrsca brs.alo cnr

resulra.lo de liciracâo arljudicaclas e,/ou horrologâdrs, pelo pcrío(lo

de l2 (doze) meses, pârâ atenrler as necessi.lades da Secrcruria rlc

AcLnirTistracão rla Prefciturr ,.1e lrrazciro do Nonc/CE. Valor d<r

Oontrirto, RSií.55i-1,(1r)(rrirrr.r.:.:Ln.(,Llrrll)ir(\'rlrr,,\r()irerrr,r rr'.r.).

Vigiln,:ir (),rrtt.rrLrll, ll(Jr,:,:) rrt,:rs-Siqnrrr,ln,'.: Irr.rncisLr,,li,lli,r

;\lv.':.1,r 5rlr,r r IiLrlrrnr llrr1",',r.[,' Ii.,.

ESTADO DO CEARA

PREFEITURA MUNICIPAL DEJUAZEIRO DO NORTE PROCESSO, N,, 025l2024-CMJN

J,r.,:, r,,.1,'\. rr, t l... l. lrr:,r),1 r,, i\'l,.r

EXTR"ATO DE TERMO DE APOSTILAMENTO

I" TERMO DE APOSTITÁMENTO AO (]ONTRATo N"

27 ú0124

MODALIDADE: Inexigibilid^dc de Licirâclo n" 00212024.CMJN

INSTRUMENTO: Conrrato n" 2?l10124

PARTESI CÂMARA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NoRTE-

CE:r pessoa fisrcI,.r ScnhorJOSÉ EUOENIO PEREIRA DE PAIVA.

OBJETO: LOCACÃO DE OI (UM) IMÓVIJI- TIPO GALPÃO,

LOCALIZADo NAAVENIDA ATLTON GoMES DE AI-ENCAR

N" 4I10. NO BAIRR(] LAC()A SECA, NESTE MI NICÍIIO,
DESTINADO À GUARDA E ARMAZENAMENTo DO

ARQUIVO FÍSICO DA CÂMARA MUNICIPAL, DESDE O ANO

I)E I948 ATE OS TEMP()S ATUA]S E DEMAIS BENS

PERMANENTES SERVIVEIS PER'fENCENTES A ESTE

POI)ER I-ECISLATIVO. DE ACORDO COM AS

NECESSIT)ADES DA CÁMARA MUNICIPAL DLJUAZLIRO DO

NORTE, Jispensrrr.l,' o ,crvrJor InEVÂNIO nE SOUSA

CARVALHO, Matricula n" 122716.\, c dcsignan.lo o servidor

IABLANO ARAUJO RAMOS, MatrictLla n'' 050064-0, passarr,J,r r

Cláusula Vigésirru clo Corrtra«r n' 27110124, à segu inre rcrlaçio:

O2O DIÁRIO OFICIAL DO MUNICíPIO JUAZEIRO DO NORTE.CE, 20 DE DEZEMBRO DE 2024
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